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Recorrente MARCOS MAURO DE SOUZA 

Interessado FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF) 

Exercício: 2009, 2010, 2011, 2012 

APLICAÇÃO DO ART. 57 § 3º DO REGIMENTO INTERNO DO CARF. 

FACULDADE DO JULGADOR. 

Plenamente cabível a aplicação do respectivo dispositivo regimental uma vez 

que a Recorrente não inova nas suas razões já apresentadas em sede de 

impugnação, as quais foram claramente analisadas pela decisão recorrida. 

DEDUÇÕES. PREVIDÊNCIA PRIVADA/FAPI. DESPESAS MÉDICAS. 

DESPESAS COM INSTRUÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

PATRONAL PAGA PELO EMPREGADOR. 

Mantêm-se as glosas das deduções, na ausência de documentação hábil a 

comprová-las. 

INFORMAÇÕES PRESTADAS NA DECLARAÇÃO DE AJUSTE 

RESPONSABILIDADE. 

A responsabilidade dos contribuintes pela entrega da Declaração de Ajuste 

Anual, bem como pela veracidade das informações nela contidas, é pessoal e 

intransferível, não podendo a autoridade lançadora relevar falhas porventura 

ocorridas em função do desempenho profissional incorreto de pessoa 

encarregada de preenchê-la ou mesmo em função de interpretação equivocada 

da legislação tributária vigente. 

MULTA DE OFÍCIO. QUALIFICAÇÃO. 

A prática reiterada de apresentar ao Fisco declarações inverídicas que ocultam 

o efetivo valor da obrigação tributária principal constitui fato que evidencia 

intuito de fraude e implica qualificação da multa de ofício. 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar 

provimento ao recurso. 

(documento assinado digitalmente) 

 Honório Albuquerque de Brito - Presidente 
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 A prática reiterada de apresentar ao Fisco declarações inverídicas que ocultam o efetivo valor da obrigação tributária principal constitui fato que evidencia intuito de fraude e implica qualificação da multa de ofício.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
 (documento assinado digitalmente)
  Honório Albuquerque de Brito - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Marcelo Rocha Paura - Relator
 
  Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Honório Albuquerque de Brito (Presidente), André Luís Ulrich Pinto e Marcelo Rocha Paura.
  Por bem retratar os fatos, adoto inicialmente, como relatório a narrativa constante do Acórdão nº 09-42.388 da 4ª Turma da DRJ/JFA (fls. 204/210) que apreciou a impugnação apresentada pelo ora Recorrente.





A impugnação do contribuinte foi julgada improcedente de acordo com decisão da DRJ assim ementada:




Ao tomar ciência do Acórdão proferido pela DRJ, o contribuinte interpôs Recurso Voluntário praticamente replicando os termos da impugnação.


 Conselheiro Marcelo Rocha Paura, Relator.
O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche os pressupostos e requisitos de admissibilidade.
Inicialmente, cumpre observar que dispõe a Portaria MF nº 343, de 09.06.2015, que  aprovou o RICARF vigente, verbis:
(...)
Art. 57. Em cada sessão de julgamento será observada a seguinte ordem:
I verificação do quórum regimental; II deliberação sobre matéria de expediente; e III relatório, debate e votação dos recursos constantes da pauta.
§ 1º A ementa, relatório e voto deverão ser disponibilizados exclusivamente aos conselheiros do colegiado, previamente ao início de cada sessão de julgamento correspondente, em meio eletrônico.
§ 2º Os processos para os quais o relator não apresentar, no prazo e forma estabelecidos no § 1º, a ementa, o relatório e o voto, serão retirados de pauta pelo presidente, que fará constar o fato em ata.
§ 3º A exigência do § 1º pode ser atendida com a transcrição da decisão de primeira instância, se o relator registrar que as partes não apresentaram novas razões de defesa perante a segunda instância e propuser a confirmação e adoção da decisão recorrida. (Redação dada pela Portaria MF nº 329, de 2017) (grifei)
(...)
Compulsando os autos verifico que o Recorrente ao apresentar o Recurso Voluntário replicou as razões da impugnação, deixando, assim, de apresentar novas razões de defesa perante este Colegiado, e tendo em vista minha absoluta concordância com os fundamentos do Colegiado a quo e amparado no fundamento regimental acima reproduzido, utilizo das razões de decidir do voto condutor do respectivo acórdão:

















Diante do exposto, conheço do recurso e no mérito NEGO PROVIMENTO ao recurso do contribuinte.
(documento assinado digitalmente)
Marcelo Rocha Paura
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Marcelo Rocha Paura - Relator 

 

 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Honório Albuquerque de Brito 

(Presidente), André Luís Ulrich Pinto e Marcelo Rocha Paura. 

Relatório 

Por bem retratar os fatos, adoto inicialmente, como relatório a narrativa 
constante do Acórdão nº 09-42.388 da 4ª Turma da DRJ/JFA (fls. 204/210) que apreciou a 
impugnação apresentada pelo ora Recorrente. 
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A impugnação do contribuinte foi julgada improcedente de acordo com 
decisão da DRJ assim ementada: 
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Ao tomar ciência do Acórdão proferido pela DRJ, o contribuinte interpôs 
Recurso Voluntário praticamente replicando os termos da impugnação. 

 

 

Voto            

Conselheiro Marcelo Rocha Paura, Relator. 

O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche os pressupostos e 
requisitos de admissibilidade. 

Inicialmente, cumpre observar que dispõe a Portaria MF nº 343, de 
09.06.2015, que  aprovou o RICARF vigente, verbis: 

(...) 

Art. 57. Em cada sessão de julgamento será observada a seguinte ordem: 

I verificação do quórum regimental; II deliberação sobre matéria de expediente; e III 

relatório, debate e votação dos recursos constantes da pauta. 

§ 1º A ementa, relatório e voto deverão ser disponibilizados exclusivamente aos 

conselheiros do colegiado, previamente ao início de cada sessão de julgamento 

correspondente, em meio eletrônico. 

§ 2º Os processos para os quais o relator não apresentar, no prazo e forma estabelecidos 

no § 1º, a ementa, o relatório e o voto, serão retirados de pauta pelo presidente, que fará 

constar o fato em ata. 

§ 3º A exigência do § 1º pode ser atendida com a transcrição da decisão de 

primeira instância, se o relator registrar que as partes não apresentaram novas 
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razões de defesa perante a segunda instância e propuser a confirmação e adoção da 

decisão recorrida. (Redação dada pela Portaria MF nº 329, de 2017) (grifei) 

(...) 

Compulsando os autos verifico que o Recorrente ao apresentar o Recurso 
Voluntário replicou as razões da impugnação, deixando, assim, de apresentar novas 
razões de defesa perante este Colegiado, e tendo em vista minha absoluta 
concordância com os fundamentos do Colegiado a quo e amparado no fundamento 
regimental acima reproduzido, utilizo das razões de decidir do voto condutor do 
respectivo acórdão: 
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Diante do exposto, conheço do recurso e no mérito NEGO PROVIMENTO ao 

recurso do contribuinte. 

(documento assinado digitalmente) 

Marcelo Rocha Paura 
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